PROJETO DE LEI Nº 145/2018


Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário dos serviços públicos do Município de Itapevi para dar poderes ao advogado constituído de autenticar cópias reprográficas de documentos, nos casos que específica, e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições legais, aprova a seguinte Lei:
Art. 1º - A autenticação dos documentos necessários à prestação de serviços municipais de Itapevi  será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, ou pelo advogado constituído, vedada a exigência de reconhecimento de firma.

Parágrafo único: é vedada a exigência de reconhecimento de firma na procuração concedida a advogado por usuário de serviços públicos desse município de Itapevi.

Art. 2º - A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo municipal e pelo advogado constituído.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery, 23 de novembro de 2018.



Anderson Cavanha
(Bruxão Cavanha - PR)
Presidente 



JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente:-
Senhores Vereadores:-
Senhoras Vereadoras:-


O presente Projeto de Lei dispõe sobre processos administrativos na Administração Pública Municipal, com o objetivo de agilizar e proporcionar maior celeridade no atendimento das demandas dos usuários dos serviços públicos municipais de Itapevi, dando aos advogados constituídos poderes de autenticar cópias reprográficas de documentos, nos casos que este Projeto de lei especifica.

 A proposta se harmoniza com as tendências do ordenamento jurídico pátrio em reconhecer que o advogado tem fé pública e permitir que os documentos em cópia, oferecidos para a instrução de procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional, sob sua responsabilidade pessoal.
Essa situação, com efeito, vem ao encontro do quanto previsto em algumas passagens do novo Código de Processo Civil, a saber:



"Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais:
.........................................
IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade;

Some-se ao acima exposto, o grande esforço que vem esendo empreendido pela atual administração no sentido de oferecer aos usuários dos serviços públicos - em especial os munícipes- serviços que atendam aos anseios dos que os utilizam.
Ademais, a Lei Federal 13.726 de 8 de outubro de 2018, em especial em seu artigo 3º, inciso I, dispensa a exigência, por agente público, de reconhecimento de firma, nos seguintes termos:
Lei 13.726/2018, art. 3º, inc I: Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:
I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento.” 
Portanto, apresentamos o projeto ora em tela, visando contribuir com os esforços do Poder Executivo local, disponibilizando essa importante ferramenta para que os usuários dos serviços públicos municipais possam ter suas demandas atendidas de maneira racionalizada.
Dessa forma, pedimos a aquiescência dos Nobres Edis para a aprovação deste importante ordenamento jurídico Administrativo.



Na certeza do apoio de todos, desde já, antecipamos nossos agradecimentos em nome da Administração Pública de Itapevi e, especialmente, dos nossos munícipes. 

Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery, 23 de novembro de 2018.






Anderson Cavanha
(Bruxão Cavanha - PR)
Presidente
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